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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS. DANO MORAL. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida/injustificada, pela operadora de 
plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2.  No caso, rever o entendimento adotado pelo Tribunal local, a partir da tese recursal de que 
a recusa de cobertura atende aos limites contratuais e de que não ficou caracterizado o dano 
moral, demandaria a análise contratual e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento impossível ante a natureza excepcional da via eleita, a teor das Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS. DANO MORAL. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida/injustificada, pela operadora de 
plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2.  No caso, rever o entendimento adotado pelo Tribunal local, a partir da tese recursal de que 
a recusa de cobertura atende aos limites contratuais e de que não ficou caracterizado o dano 
moral, demandaria a análise contratual e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento impossível ante a natureza excepcional da via eleita, a teor das Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 
SAÚDE contra decisão da Presidência do STJ proferida nos seguintes termos (e-STJ, 
fls. 820-823):

O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
Ocorre que a autora está garantida por contrato de prestação de 
serviços que inclui a doença por ela sofrida e há indicação médica 
para a realização do discutido tratamento, devidamente aprovado pela 
ANVISA, apesar do fato de o fornecimento do referido kit ainda não ter 
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sido incluído na relação de procedimentos obrigatórios da ANS. No 
entanto, esta questão não se mostra impeditiva, uma vez que o rol da 
ANS não é restritivo mas, apenas, exemplificativo, como vem 
decidindo o Superior Tribunal de Justiça: [...]Este entendimento exurge 
da simples observação de que a inclusão no referido rol somente pode 
ocorrer após a ampla utilização do produto pelos pacientes, depois de 
diversas análises e discussões, procedimento longo e lento, cuja 
observação, para quem está em sofrimento pela doença, não pode 
ocorrer, uma vez que o direito fundamental à vida não pode ser 
preterido. Ressalte-se, ainda, que o referido tratamento não se 
enquadra em nenhum dos incisos do artigo 10 5 da Lei 9.656/98. A 
Corte Superior esclarece a questão ao afirmar que desde que não haja 
no contrato restrição ao tratamento da doença, não cabe ao plano de 
saúde interferir nas opções de tratamento, que pertencem, 
exclusivamente, ao médico responsável pelo paciente: [...]Resta claro 
que a demora na autorização do tratamento compromete a integridade 
física e o bem estar da parte autora o que torna absurda a recusa. 
Assim, embora se trate de discussão contratual, o objeto do contrato é 
a vida e saúde da autora apelada, motivo porque presentes os danos 
morais cuja obrigação de indenizar foi devidamente declarada pela 
sentença. Quanto ao montante, a fixação de R 8.000,00 se mostra 
suficiente e não abusiva, atendendo aos critérios de razoabilidade e 
propocionalidade, na forma fixada nos arestos supra citados, não 
merecendo sofrer redução, havendo precedente do Superior Tribunal 
de Justiça que considerou montante muito superior em caso 
semelhante: (fls. 511/517).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da 
premissa fixada pela Corte de origem quanto à presença ou não dos 
elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial.
[...]
Ademais, incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ (“A simples interpretação de 
cláusula contratual não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão 
recursal demanda reexame de cláusulas contratuais.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 236-254), a agravante aduz que 
não devem incidir os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo 
Colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 834-839).

É o relatório.
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VOTO

Conforme consignado na decisão recorrida, observa-se que os argumentos 
trazidos pela parte agravante não são capazes de modificar as conclusões da 
deliberação unipessoal.

O Tribunal local, ao julgar a apelação, assim consignou (e-STJ, fls. 511-517):
 

Ocorre que a autor a est á garantida por contrato de prestação de serviços 
que inclui a doença por ela sofrida e há indicação médica para a realização 
do discutido tratamento, devidamente aprovado pela ANVISA [...].
[...]
Resta claro que a demora na autorização do tratamento compromete a 
integridade física e o bem estar da parte autora o que torna absurda a 
recusa. Assim, embora se trate de discussão contratual, o objeto do contrato 
é a vida e saúde d a autora apelada, motivo porque presentes os danos 
morais cuja obrigação de indenizar foi devidamente declarada pela sentença.
Quanto ao montante, a fixação de R$ 8.000,00 se mostra suficiente e não 
abusiva, atendendo aos critérios de razoabilidade e propocionalidade, na 
forma fixada nos arestos supra citados, não merecendo sofrer redução, 
havendo precedente do Superior Tribunal de Justiça que considerou 
montante muito superior em caso semelhante:

 

Nesse contexto, reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a 
pretensão recursal, quanto à configuração de ato ilícito e a consequente condenação 
por danos morais, demandaria a análise do contrato e o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado, ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Além disso, nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário.

A propósito:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO DIRIMIDA EM ANTERIOR AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. MEDICAMENTO 
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. CÂNCER DE OVÁRIO. 
RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
PRECEDENTES. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
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DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Em relação a alegada ilegitimidade passiva, o acórdão recorrido 
reconheceu que referida questão já fora decidida anteriormente, de modo 
que, nos termos do art. 505 do NCPC, é defeso ao juiz novamente se 
pronunciar, estando, assim, preclusa.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras não 
podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que 
tal não é obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos da 
ANS.
4. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Em tal precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução da ANS (AgInt no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
5. No caso, o Tribunal distrital consignou que, diante da recusa da operadora 
do plano de saúde em custear o tratamento requerido, houve agravamento 
da situação de aflição psicológica e de angústia experimentada pela 
beneficiária. Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte distrital (quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a 
ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7 . Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.937.594/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. EMERGÊNCIA. INTERNAÇÃO NEGADA. PERÍODO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS NºS 
282 E 283/STF. CARÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. DANO MORAL. RECONHECIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
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violados impede o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 282/STF).
3. A subsistência de fundamento não atacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal (Súmula 
nº 283/STF).
4. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos morais, 
pois agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário, estando caracterizado o dano moral in re ipsa. Precedentes.
5. Na hipótese, não há discussão acerca da interpretação equivocada do 
contrato, sendo necessária, portanto, a condenação em danos morais.
6. No caso, rever o entendimento adotado pelo órgão colegiado, a partir da 
tese recursal de que a recusa de cobertura atende aos limites contratuais e 
de que o caso não é de situação de urgência ou emergência, distinguindo-o 
de internação, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor 
da Súmula nº 7/STJ.
7. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, requerida nas contrarrazões, pois referida penalidade não é 
automática por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.978.927/PB, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022.)

 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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